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ÁGUA NO MUNDO
 Na escala mundial, há uma diferença enorme entre 

o volume de água salgada e a pequena fração 

de água doce. Os oceanos representam cerca de 

97,5% do volume total, enquanto a água doce 

somente 2,5%. Desta pequena fração, estima-se 

que as calotas glaciais e os glaciais da Antártica, da 

Groelândia e das regiões montanhosas represen-

tem cerca de 70% da água doce, e que as reservas 

de água subterrânea nos lençóis e aquíferos corres-

pondam a pouco mais de 30% (OMM, 2005). 

Figura 1: Repartição da Água na Terra

Fonte: OMM, 2005
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CICLO HIDROLÓGICO 
O ciclo hidrológico descreve a circulação da água 

entre o oceano, a atmosfera e os terrenos, depen-

dendo, para isso, da energia solar. Após a preci-

pitação das chuvas, parte da água evapora, parte 

escoa para os rios, lagos e mares, e outra parte infil-

tra-se no solo, reabastecendo os aquíferos.

O ciclo hidrológico, obviamente, não tem começo 

nem fim. A água é evaporada dos oceanos e da 

superfície continental e se torna parte da atmos-

fera. A umidade atmosférica, então, precipita-se 

tanto nos oceanos como nos continentes.

Entretanto, a característica renovável da água tem 

certos limites e não será sempre possível responder à 

demanda crescente. Na escala mundial, as reservas de 

água doce por habitante diminuíram 1/3 entre 1970 

e 1990, sendo o crescimento demográfico um dos 

principais motores da mudança quanto aos modos 

de utilização deste recurso. Diversos países encon-

tram-se presos nessa busca pelo equilíbrio entre as 

reservas de água e a demanda da população. 

Esta demanda crescente por recursos hídricos 

também pode conduzir a conflitos entre diferentes 

usuários e diferentes países (recursos hídricos trans-

fronteiriços). Neste ponto, é importante destacar, 

ainda, que a evolução dos usos da água também 

está diretamente relacionada ao desenvolvimento 

econômico e ao processo de urbanização.

ÁGUA NO BRASIL
O Brasil tem uma posição privilegiada no mundo 

em relação à disponibilidade de recursos hídricos. 

De toda a água doce superficial existente na Terra, o 

Brasil possui 12%, conforme se verifica na Figura 2.

Apesar da grande disponibilidade hídrica existente 

no Brasil, ela não se dá de forma homogênea nas 

diferentes regiões do país. Existe uma grande varia-

bilidade temporal e espacial desta disponibilidade, 

que gera situações de abundância e de convivência 

com graves cenários de escassez. 

Figura 2: Distribuição da água doce superficial no mundo

Fonte: Elaboração Própria a partir de ANA/WBCSD/CEBDS (2009) 
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A demanda por uso da água no Brasil é crescente, com 

aumento de aproximadamente 80% no total retirado 

de água nas últimas duas décadas. A previsão é de 

que, até 2030, a retirada aumente 30% (ANA, 2017).

Esse quadro exige do poder púbico uma adequada 

gestão dos recursos hídricos, de forma a compen-

sar essas diferenças.

BACIAS HIDROGRÁFICAS
A gestão de recursos hídricos baseada no recorte 

territorial das bacias hidrográficas ganhou força no 

início dos anos 1990 quando os Princípios de Dublin 

foram acordados na reunião preparatória para a 

Rio-921. Diz o Princípio nº1 que a água doce é um 

recurso finito e vulnerável, essencial para susten-

tar a vida, o desenvolvimento e o meio ambiente. 

Desde que a água sustenta a vida, a gestão eficaz 

dos recursos hídricos exige uma abordagem holís-

tica, vinculando o desenvolvimento social e econô-

mico com a proteção dos ecossistemas naturais. 

Uma gestão eficaz conecta os usos da terra e da 

água em toda a área de uma bacia hidrográfica ou 

aquífero de águas subterrâneas (WMO, 1992). 

As águas no território brasileiro percorrem 12 regi-

ões hidrográficas, definidas pelo Conselho Nacio-

nal de Recursos Hídricos (CNRH) na Resolução n°32 

de 2003, conforme o mapa da Figura 3 apresen-

tado a seguir.

Figura 3: Mapa da Divisão Hidrográfica Nacional 

Fonte: Resolução CNRH n°32 de 2003

1	 Destaca-se, entretanto, que bem antes de ter ocorrido esse reconhecimento de princípios amplamente aceitos, várias iniciativas 
de sucesso na área de gestão de recursos hídricos foram baseadas no recorte geográfico da bacia hidrográfica. Há experiências 
registradas sobre tratados de utilização do Rio Danúbio que datam de 1616, o tratado Brasil-Peru sobre a navegação do Rio Amazonas 
em 1851 e o tratado entre o Brasil e a República das Províncias Unidas do Rio da Prata em 1928, entre outros (PORTO e PORTO, 2008)
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USOS MÚLTIPLOS DA ÁGUA
A Lei 9.433 que instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e criou o Sistema de Gerencia-

mento de Recursos Hídricos (SINGREH), definiu 

em seus fundamentos o uso múltiplo da água e a 

gestão descentralizada e participativa, tendo como 

unidade de planejamento territorial a bacia hidro-

gráfica. A “Lei das Águas”, portanto, incorpora a 

integração dos interesses dos diversos usos e usuá-

rios que competem entre si pela sua apropriação. 

Entretanto, iniciativas internacionais mais moder-

nas, como a Diretiva Marco da Água, têm demons-

trado que esses sistemas podem não ser suficientes 

para combater a grande deterioração dos cursos 

d‘água e os inevitáveis conflitos. Se na Europa a 

integração está acontecendo na direção do “bom 

estado ecológico das águas”, na Califórnia, o 

governo adotou uma política de gestão integrada 

de água e energia, uma vez que as medidas mais 

significativas para atender à demanda crescente de 

água incorrem em inevitável aumento na demanda 

por energia. 

Além de dispor da maior reserva hídrica superficial 

do planeta, cerca de 12%, o Brasil possui um dos 

maiores potenciais hidráulicos, porém não está em 

situação confortável em relação à disponibilidade 

hídrica e localização de suas demandas consuntivas2 

e não consuntivas de água. De fato, algo em torno 

de 90% da água se encontra nas bacias hidrográficas 

de baixa densidade demográfica dos rios Amazonas 

e Tocantins, no entanto cerca de 90% da população 

convive com o restante dos recursos hídricos.

No Brasil, considerando os valores de vazão outor-

gada3 para fins consuntivos (Figura 4), os três usos 

principais correspondem a quase 90% do total do 

país. Esses usos principais são a irrigação (67,2%), o 

abastecimento animal (11,1%) e o consumo indus-

trial (9,5%).

Figura 4: Total de água consumida4 no Brasil em 2016

Fonte: ANA, 2017

2	 Os usos consuntivos referem-se aos usos que retiram a água de sua fonte natural diminuindo suas disponibilidades quantitativas, espacial 
e temporalmente (são exemplos: o uso doméstico, a irrigação, alguns processos industriais e o abastecimento de animais). Os usos não 
consuntivos referem-se aos usos que retornam à fonte de suprimento praticamente a totalidade da água utilizada, podendo haver alguma 
modificação no padrão temporal de disponibilidade (são exemplos: a hidroeletricidade, piscicultura, navegação e a recreação).

3	 A outorga de recursos hídricos é um dos instrumentos do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos instituído pela 
Lei 9.433/97.

4	 Consumo total de 1.109,4 m3/s
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A geração de energia hidrelétrica é um importante 

uso da água, entretanto, não é caracterizado como 

consumo. Em 2017, o Brasil possuía 1.335 empre-

endimentos hidrelétricos em operação, sendo 682 

centrais de geração hidrelétrica (CGH), 432 peque-

nas centrais hidrelétricas (PCH) e 221 usinas hidrelé-

tricas (UHE) (ANA, 2018).

Na fase de planejamento das hidrelétricas, são 

realizadas projeções do uso consuntivo da água 

para o período de concessão, de forma a estimar 

a disponibilidade de água no local do empreendi-

mento e a energia a ser gerada, em consonância 

com as diretrizes e cenários do Plano Nacional de 

Recursos Hídricos (PNRH). Os Estudos de Impacto 

Ambiental também consideram vazões mínimas 

para manutenção de ambientes, espécies e proces-

sos ecológicos à jusante das usinas hidrelétricas.

IMPACTOS, VULNERABILIDADE E 
ADAPTAÇÃO À MUDANÇA CLIMÁTICA
As avaliações do Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas (IPCC) indicam que os países 

em desenvolvimento estão entre os mais vulnerá-

veis às mudanças do clima. O IPCC complementa 

afirmando que quanto maior a dificuldade de um 

país em lidar com a variabilidade natural do clima 

e com seus eventos extremos, maior será o seu 

esforço para se adaptar às mudanças climáticas 

(POPPE e LA ROVERE, 2005).

Em regiões com previsão de redução de chuvas e, 

portanto, de diminuição de vazão nos rios, a quali-

dade das águas também deverá sofrer abalos em 

função da limitação para diluição dos esgotos. Deve- 

se dar especial atenção às bacias hidrográficas 

menos reguladas por estruturas hidráulicas, assim 

como aquelas que já sofrem com eventos extremos 

- cheias e secas – ou, ainda, as que são exploradas 

de maneira não satisfatória, com problemas recorren-

tes de poluição e falta d‘água, dentre outros proble-

mas. No caso dos sistemas não regulados, que não 

possuem obras hidráulicas suficientes para atenuar 

os efeitos da variabilidade hidrológica sobre a quali-

dade e quantidade de água, a vulnerabilidade é ainda 

maior. No caso de bacias hidrográficas exploradas de 

maneira desordenada, de forma não sustentável, os 

diversos usuários da água e do solo geram restrições 

suplementares que acentuam a vulnerabilidade às 

mudanças climáticas (SOITO e FREITAS, 2011).

Entretanto, é possível aplicar instrumentos de gestão 

de recursos hídricos, notadamente a gestão integrada 

de bacias hidrográficas, a fim de facilitar a adapta-

ção aos efeitos hidrológicos da mudança climática e 

atenuar as diversas formas de vulnerabilidade de cada 

bacia. Atualmente, tem sido usual a gestão da oferta 

de água (proteção estrutural contra as inundações, 

construção de diques, utilização de zonas de estoca-

gem de água, melhoramento da infraestrutura para 

captação e distribuição de água) no lugar de méto-

dos de gestão da demanda (destinados a influir nos 

usuários da água), visando reduzir as perdas e melhor 

gerenciar o consumo de água na bacia hidrográfica 

(IPCC, 2003 e 2007; SOITO e FREITAS, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As diferentes características das regiões hidrográ-

ficas brasileiras fazem com que algumas sejam 

mais críticas como a Região Hidrográfica Atlântico 

Sul (RH Atlântico Sul), onde é expressiva a reti-

rada de água para irrigação de grandes lavouras 

de arroz pelo método de inundação. A RH Atlân-

tico Nordeste Oriental, com boa parte de sua área 

inserida no semiárido, apresenta baixos índices de 

precipitação (inferiores a 900 mm) e também é uma 

área crítica de elevado risco hídrico. 
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Se as secas são recorrentes no sertão nordestino, 

no Sudeste é a poluição industrial e urbana, além 

do assoreamento dos rios, que preocupam. No 

caso da região Sul, a produção agrícola e animal 

é responsável por uma poluição difusa e de difícil 

controle dos corpos hídricos superficiais e subter-

râneos. Mesmo na maior bacia hidrográfica do 

planeta existem problemas decorrentes da expan-

são demográfica e ocupação desordenada. Alguns 

pontuais, como a poluição dos igarapés e rios que 

banham os centros urbanos, outros de amplitude 

regional, como a transmissão de doenças de veicu-

lação hídrica e a degradação da qualidade da água 

nas comunidades menores durante os períodos de 

estiagem (SOITO e FREITAS, 2011).

Além de possuir um valor socioambiental5, a água 

também se configura como um elemento estrutu-

rante para a implementação de políticas públicas, 

tais como geração de energia elétrica, saneamento 

e irrigação, dentre outras.

Devemos, portanto, investir na investigação das 

vulnerabilidades energéticas e climáticas do Brasil 

e preparar a adaptação para as possíveis conse-

quências econômicas, ambientais e sociais. Em 

um cenário de incertezas, o desconhecimento é a 

vulnerabilidade maior.
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